Of. nº 381/GP.                        Paço dos Açorianos, 19 de março de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara de Vereadores o Projeto de Lei Complementar que “Altera os limites da Macrozona (MZ) 08 entre as Unidades de Estruturação Urbana (UEU) 078 e UEU 080 das Subunidades 01 e 09 da UEU 078 da Macrozona (MZ) 08 e das Subunidades 01 e 02 da UEU 080 da Macrozona (MZ) 08, e cria as Subunidades 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da UEU 078 da Macrozona (MZ) 08 e cria as Subunidades 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12 da UEU 080 da Macrozona (MZ) 08 constantes do Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), alterada pela Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010, define os respectivos regimes urbanísticos para as novas Subunidades e dá outras providências.”

O presente Projeto de Lei Complementar objetiva regulamentar, através de ordenamento urbano específico, a ocupação de uma gleba com 426ha (quatrocentos e vinte e seis hectares), com frente para a Av. do Lami, nº 2229, de propriedade da empresa Arado Empreendimentos Imobiliários Ltda., gleba esta localizada no extremo sul do Município, a sudeste do bairro de Belém Novo. 
O Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU) foi analisado pela Comissão de Análise Urbanística e Gerenciamento (CAUGE), na forma de Projeto Especial de Impacto Urbano de 2º Grau, em conformidade com o estabelecido no art. 61 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA). Tendo em vista que o empreendimento propõe mudanças de Regime Urbanístico, se faz necessária a criação de Lei específica para a gleba.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Este Projeto de Lei Complementar reflete os estudos ambientais e urbanísticos desenvolvidos em conformidade com o Termo de Referência, elaborado pela CAUGE, conforme expediente único nº 002.330742.00.5.07869, o qual formatou o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) para a gleba. Com base nestes estudos e na contribuição decorrente da participação da comunidade de Belém Novo e do entorno, foi desenvolvido Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU), cujos pressupostos básicos constituíram-se do equacionamento das questões urbanísticas, ambientais e econômicas em conformidade com os princípios estabelecidos no art. 1º da Lei Complementar nº 434, de 1999 - PDDUA. O EIA foi apresentado à comunidade em audiência pública em atendimento ao disposto nas Resoluções do Conama nº 01/86 e 237/97, Lei nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998, e Lei nº 10.360, de 22 de janeiro de 2008, e alterações posteriores, identificando e avaliando os impactos ambientais gerados nas etapas de planejamento, implantação e operação da atividade.
Em termos urbanísticos e ambientais, os primeiros estudos apresentados pelo empreendedor para ocupação da gleba constituía-se num empreendimento que demandaria exaustivos estudos ambientais e urbanísticos. Afora as questões técnicas, pelo seu porte e importância para o desenvolvimento da região do extremo sul do Município, existia a necessidade da participação ativa da comunidade em função das suas demandas, expectativas e carências de equipamentos urbanos e comunitários. Destes estudos e análises, foram elaboradas várias propostas, das quais, após sucessivas avaliações por meio do Sistema Municipal de Gestão do Planejamento (SMGP), concluiu-se por uma proposta, na qual a gleba foi objeto de 2 (dois) macrozoneamentos de uso e ocupação do solo. 
O primeiro, com área aproximada de 39ha (trinta e nove hectares), é lindeiro à divisa sudeste do núcleo de Belém Novo, sendo que neste setor foi estabelecido um zoneamento de caráter intensivo, de forma a caracterizar uma transição entre os limites da Área de Ocupação Intensiva e Rarefeita. Além do zoneamento, esta transição será consolidada através da implantação de uma via parque, com predominância de elementos paisagísticos (vegetação e água) ao longo do seu percurso, via esta que efetuará a ligação da av. Heitor Vieira e Av. do Lami.
O segundo setor, onde se localizam os elementos naturais e culturais mais significativos, será ocupado de forma rarefeita, privilegiando a preservação e a conservação do meio ambiente. Neste setor, teremos a ocupação por meio de condomínios unifamiliares e, na Subunidade 10, uma Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) com área aproximada de 91ha (noventa e um hectares), que será mantida pelos condomínios. Somando a esta reserva, será preservada na Subunidade 11, pelos empreendimentos futuros voltados para o lazer e turismo, uma área aproximada de 50ha (cinquenta hectares) na forma de Área de Proteção do Ambiente Natural. Em áreas reservadas para os condomínios na Área de Ocupação Rarefeita, onde a preservação do meio ambiente predomina, haverá preservação dos elementos culturais identificados no EIA, tais como: as edificações remanescentes, a sede da Fazenda Haras do Arado, a casa junto à marina, o sambaqui junto à orla, o tambo de leite, entre outros, e o prédio do haras que se localiza na Área de Interesse Cultural (Sub 07 UEU 080 Mz 08), a ser doado ao Município.
O projeto Arado prevê o parcelamento na forma de loteamento, em conformidade com os padrões estabelecidos na Lei Complementar nº 434, de 1999 – PDDUA. Estão previstas a doação de área para os equipamentos públicos comunitários e contrapartidas estabelecidas pela CAUGE, uma área para a implantação da Estação de Tratamento de Água (Sub 13 UEU 078  Mz 8) pelo DMAE, bem como um lote para efetuar a captação junto ao lago Guaíba.
A proposta final estabeleceu a criação de dois setores de uso misto, em termos de uso e ocupação do solo, sendo que o da Subunidade 12 – Mista 01 – tem como objetivo a criação de um polo comercial ou de serviços de caráter local, e os das Subunidades 15 e 16 terão uso de – Mista 03 –, cujo objetivo é propiciar condições para implantação de um polo tecnológico de desenvolvimento para a região sul. Estes dois setores propiciam o desenvolvimento da região, estimulam a geração de empregos e, consequentemente, a economia regional, complementando o uso residencial da Subunidade 11 e 14 de Uso Predominantemente Residencial quota de 250m²/eco, visando observar um dos pressupostos fundamentais da auto sustentabilidade.
Quanto à ocupação residencial, na Área de Ocupação Intensiva, esta se dará na forma de condomínios, por meio de unidades autônomas, em conformidade com o regime urbanístico proposto com a previsão de 382 (trezentas e oitenta e duas) economias residenciais ou residências isoladas. Com relação ao segundo setor, com uso rarefeito, a proposta consiste em sua ocupação em 3 (três) condomínios unifamiliares, os quais totalizarão 1759 (um mil e setecentas e cinquenta e nove) economias localizadas nas Subunidades 05, 06, 08, e 09, cujos lotes totalizam 215ha (duzentos e quinze hectares), aproximadamente 50% (cinquenta por cento) da área da gleba. No setor reservado à RPPN (Sub 10 UEU 080 Mz 08) está prevista uma economia que servirá para a instalação da administração e atividades de apoio. No setor de turismo e lazer (Sub 11 UEU 080 Mz 08), estão previstas 8 (oito) economias, totalizando no setor rarefeito 1768 (um mil e setecentas e sessenta e oito) economias, gerando uma densidade bruta de 4,59 econ/ha (quatro vírgula cinquenta e nove economias por hectare).
Considerando a proposta de ocupação desenvolvida em conformidade com as diretrizes urbanísticas e ambientais estabelecidas no EIA, foi elaborado o presente Projeto de Lei Complementar que objetiva adequar o zoneamento de uso e ocupação do solo ao conceito proposto. 
Na Área de Ocupação Intensiva, o regime urbanístico proposto foi elaborado em função da sua compatibilização com o regime do entorno e da viabilização do modelo de ocupação pretendida com uso residencial e polos de comércio e serviços. O projeto prevê edificações com alturas entre 9m (nove metros) a 12,50m (doze vírgula cinquenta metros) e com densidades entre 40 econ/ha (quarenta economias por hectare) a 140econ/ha (cento e quarenta economias por hectare), respectivamente, para as zonas predominantemente residenciais e mistas. 

As Áreas Especiais de Interesse Institucionais destinadas a ETA/DMAE, EBA/DMAE, Área de Interesse Cultural, bem como a Área de Proteção do Ambiente Natural destinada a RPPN, em função das suas especificidades, serão objeto de projetos específicos, em conformidade com o estabelecido na Lei Complementar nº 434, de 1999 - PDDUA

Nas demais Subunidades da Área de Ocupação Rarefeita o regime urbanístico foi mantido, com o adensamento em conformidade com os setores de ocupação rarefeita. Importante ressalvar que foram criados novos parâmetros de densidade, de índice de aproveitamento e de quota ideal de terreno por economia, de forma a atender o adensamento adequado para sustentabilidade da proposta. Com relação às atividades e volumetria, foram mantidos os padrões atuais estabelecidos nos Anexos 5.1 e 7 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, para as Áreas de Desenvolvimento Diversificado e para as Áreas de Proteção do Ambiente Natural.
Considerando o acima exposto e ainda que a etapa de discussão urbano ambiental foi deferida pelo Sistema Municipal de Gestão do Planejamento contemplando as medidas mitigadoras e compensatórias apontadas no EIA-RIMA, e as contrapartidas sugeridas pela comunidade, o EVU se apresenta em condições de ser aprovado.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,
José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/15.
Altera os limites da Macrozona (MZ) 08, entre as Unidades de Estruturação Urbana (UEU) 078 e UEU 080; das Subunidades 01 e 09 da UEU 078 da Macrozona (MZ) 08 e das Subunidades 01 e 02 da UEU 080 da Macrozona (MZ) 08; cria as Subunidades 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da UEU 078 da Macrozona (MZ) 08 e cria as Subunidades 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12 da UEU 080 da Macrozona (MZ) 08, constantes do Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), alterada pela Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010, define os respectivos regimes urbanísticos para as novas Subunidades e dá outras providências.

Art. 1º  Ficam alterados os limites das Subunidades 01 e 09 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 078 da Macrozona (MZ) 08; das Subunidades 01 e 02 da UEU 080 da MZ 08; cria as Subunidades 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da UEU 078 da Macrozona (MZ) 08 e cria  as Subunidades 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12 da UEU 080 da Macrozona (MZ) 08 constantes do Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), alterada pela Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010, conforme Anexo 1, sendo definidos os respectivos regimes urbanísticos para as novas Subunidades nos termos desta Lei Complementar.
Art. 2º  Fica definido para as Subunidades 11 e 14 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 078 da Macrozona (MZ) 08 o regime seguinte urbanístico:
I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Intensiva 
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha 
(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Predominante- mente residencial
	140
	40
	-
	-
	140
	40


II – Grupamento de Atividades: predominantemente residencial – código 01, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010.

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Intensiva 
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	1,0
	Não
	Sim 
	1,5
	250m²/ec


IV – Regime Volumétrico: 
	REGIME VOLUMÉTRICO

	Área de Ocupação

Intensiva
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	9,00
	9,00
	-
	66,6% 


Parágrafo único.  Para fins do disposto no inc. III deste artigo, a permissão de Transferência de Potencial Construtivo fica permitida somente para aplicação no próprio terreno. 
Art. 3º  Fica definido para a Subunidade 12 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 078 da Macrozona (MZ) 08 o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Intensiva 
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha 
(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Predom.Resid., Mistas, Pred. 

Produtiva
	140
	40
	-
	-
	140
	40


II – Grupamento de Atividades: Mista 01 – cód. 03, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434 de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010, sendo a atividade de supermercado permitida até o porte de 2.500m2.
III – Índice de Aproveitamento:
	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Intensiva 
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	1,3
	Não
	Sim 
	2,0
	250m²/ec


IV – Regime Volumétrico:
	REGIME VOLUMÉTRICO

	Área de Ocupação

Intensiva
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	12,50
	12,50
	-
	75% 


Parágrafo único.  Para fins do disposto no inc. III deste artigo a permissão de transferência de Potencial Construtivo fica permitida somente para aplicação no próprio terreno. 
Art. 4º  Fica definido para a Subunidade 13 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 078 da Macrozona (MZ) 08 o regime urbanístico abaixo:
I – Densidade Bruta:

	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Intensiva 
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha 
(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área Especial de Interesse Institucional
	Conforme projeto específico


II – Grupamento de Atividades: Área Especial de Interesse Institucional – cód. 17, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010.

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de
Ocupação
Intensiva
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	regime urbanístico próprio a critério do SMGP 
	-


IV – Regime Volumétrico:

	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Intensiva
 
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	regime urbanístico próprio


Art. 5º  Fica definido para as Subunidades 15 e 16 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 078 da Macrozona (MZ) 08, o regime urbanístico abaixo:
I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Intensiva 
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha 
(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Predom.Resid., Mistas, Pred. 

Produtiva
	280
	80
	70
	20
	350
	100


II – Grupamento de Atividades: Mista 03 – cód. 07, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Intensiva 
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	1,3
	Sim
	Sim
	2,0
	


IV – Regime Volumétrico:

	REGIME VOLUMÉTRICO

	Área de Ocupação

Intensiva
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	12,50
	12,50
	-
	75% 


Parágrafo único.  Para fins do disposto no inc. III deste artigo, a quota ideal do índice de aproveitamento para uso residencial ficará a critério do SMGP. 
Art. 6º  Fica definido para a Subunidade 05 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08 o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Rarefeita
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha

(moradores + empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de 

Desenvolvimento 

Diversificado
	42
	12
	-
	-
	42
	12


II – Grupamento de Atividades: Área de Desenvolvimento Diversificado – cód. 21 do Anexo 5.1 da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:
	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de
Ocupação
Rarefeita
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	0,35
	-
	840m²/ec


IV – Regime Volumétrico: 
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de 
Ocupação

Rarefeita


	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	9,00
	9,00
	-
	20% 


Art. 7º  Fica definido para a Subunidade 06 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Rarefeita
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha

(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de 
Desenvolvimento 
Diversificado
	28
	8
	-
	-
	28
	8


II – Grupamento de Atividades: Área de Desenvolvimento Diversificado – cód. 21, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Rarefeita
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	0,25
	-
	1250m²/ec


IV – Regime Volumétrico: 
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Rarefeita
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	9,00
	9,00
	-
	20% 


Art. 8º  Fica definido para a Subunidade 07 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta (Anexo 4, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010):

	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de
Ocupação
Rarefeita
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha

(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de 
Interesse 
Cultural
	conforme projeto específico


II – Grupamento de Atividades: Área de Interesse Cultural – cód. 15.5 do, Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010.

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de
Ocupação
Rarefeita
 
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	regime urbanístico próprio
	-


IV – Regime Volumétrico:
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de

Ocupação

Rarefeita
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	regime urbanístico próprio


Art. 9º  Fica definido para a Subunidade 08 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Rarefeita
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha 

(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de Proteção do Ambiente Natural
	11
	3
	-
	-
	11
	3


II – Grupamento de Atividades: Área de Proteção do Ambiente Natural – cód. 19.1, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:
	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Rarefeita

	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	0,1
	-
	3400m²/ec


IV – Regime Volumétrico: 
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Rarefeita

	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	9,00
	9,00
	-
	20% 


Art. 10.  Fica definido para a Subunidade 09 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de
Ocupação
Rarefeita
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha

(moradores+ 
empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de Proteção do 
Ambiente Natural
	28
	8
	-
	-
	28
	8


II – Grupamento de Atividades: Área de Proteção do Ambiente Natural – cód. 19.1, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:
	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Rarefeita
 
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	0,25
	-
	1250m²/ec


IV –Regime Volumétrico:
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Rarefeita
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	9,00
	9,00
	-
	20% 


Art. 11.  Fica definido para a Subunidade 10 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de
Ocupação
Rarefeita
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha

(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de 
Proteção do Ambiente Natural
	regime urbanístico próprio


II – Grupamento de Atividades: Área de Proteção do Ambiente Natural – cód. 19.1, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Rarefeita
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	regime urbanístico próprio
	91 Ha / ec.


IV – Regime Volumétrico:
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Rarefeita

	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	regime urbanístico próprio


Art. 12.  Fica definido para a Subunidade 11 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:

I – Densidade Bruta:
	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de
Ocupação
Rarefeita
 
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha

(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área de 
Proteção do Ambiente Natural
	0,50
	0,15
	-
	-
	0,50
	0,15


II – Grupamento de Atividades: Área de Proteção do Ambiente Natural – cód. 19.1, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

III – Índice de Aproveitamento:

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Rarefeita
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	0,05
	-
	7 ha/ec


IV – Regime Volumétrico:
	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Rarefeita
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	9,00
	9,00
	-
	20% 


Art. 13.  Fica definido para a Subunidade 12 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 080 da Macrozona (MZ) 08, o seguinte regime urbanístico:
I –  Densidade Bruta:

 

	DENSIDADE BRUTA – 85% de consolidação

	Área de

Ocupação
Rarefeita
	ZONA
	Solo Privado
	Solo Criado
	Total

	
	
	hab/ha
(moradores+ empregados)
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha
	hab/ha
	econ/ha

	
	Área Especial
de Interesse 
Institucional
	Conforme projeto específico

	
	
	
	
	
	
	
	


 

II – Grupamento de Atividades: Área Especial de Interesse Institucional – cód. 17, do Anexo 5.1, da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010).

 

 III – Índice de Aproveitamento:

 

	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área de Ocupação
Rarefeita 
	Índice de Aproveitamento
	Quota ideal

	
	IA
	SC
	TPC
	IA máximo
	

	
	regime urbanístico próprio
	-

	
	
	
	
	
	


 

IV – Regime Volumétrico:

 

	REGIME VOLUMÉTRICO EM FUNÇÃO DA UEU

	Área de Ocupação

Rarefeita
	ALTURA
	TAXA DE

OCUPAÇÃO

	
	Máxima (m)
	Divisa (m)
	Base (m)
	

	
	regime urbanístico próprio

	
	
	
	
	


Art. 14.  Aplicam-se, em conjunto com os dispositivos desta Lei Complementar, os demais dispositivos constantes na Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010.

Art. 15.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

José Fortunati,

Prefeito.
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